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Projeto responsabiliza plataformas de comércio
eletrônico por venda de produtos falsificados -

Notícias 
NOTÍCIAS

Texto será analisado por quatro comissões da Câ-
mara dos Deputados

Consumidor

Projeto responsabiliza plataformas de comércio ele-
trônico por venda de produtos falsificados

Texto será analisado por quatro comissões da Câ-
mara dos Deputados

0

Comentários

04/02/2025 - 14:10

Mario Agra / Câmara dos Deputados

Júnior Mano: proposta visa permitir um ambiente de
negócios mais seguro

O Projeto de Lei 3001/24 prevê que sites e outras pla-
taformas de comércio online sejam res-
ponsabilizados pela venda de produtos falsificados.
Pelo texto, as plataformas serão corresponsáveis,
juntamente com os falsificadores, quando par-

ticiparemdiretamente davenda eobtiveram ganhofi-
nanceiro com ela. A Câmara dos Deputados analisa a
proposta.

O projeto estabelece ainda que os comércios online
deverão adotar medidas preventivas, que incluem a
verificação dos dados cadastrais dos vendedores, a
criação de canais para notificação de ofertas ilegais e
a realização de auditorias periódicas. Os comércios
deverão também cooperar com as autoridades, for-
necendo informações sobre vendedores de produtos
ilegais.

O descumprimento das medidas sujeita os es-
tabelecimentos a penalidades que vão desde ad-
vertências e multas até a suspensão temporária das
atividades e a proibição de operar no mercado na-
cional. A lei também exige que as plataformas
desenvolvam sistemas de monitoramento au-
tomático para identificar e remover ofertas de
produtos ilegais.

Autor do projeto, o deputado Júnior Mano (PSB-CE)
justificouanecessidadedaproposição afirmandoque
a transformação digital e o crescimento do comércio
eletrônico trouxeram benefícios, mas também fa-
cilitaram a venda de produtos falsificados.

"A proposta visa permitir um ambiente de negócios
mais seguro, tanto para consumidores quanto para
quem detém os direitos de propriedade intelectual
dos produtos", afirmou.

Por fim, o projeto obriga os estabelecimentos deven-
da on-line a fornecer relatórios trimestrais ao
Conselho Nacional de Combate à Pirataria e aos De-
litos contra a Propriedade Intelectual (CNCP), de-
talhando as ações tomadas para combater a venda de
produtos ilegais e os resultados obtidos. Os termos
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dos relatórios serão definidos em regulamento do
Executivo.

Próximos passos

A proposta seráanalisada, em caráter conclusivo, pe-
las comissões de Defesa do Consumidor; de Cultura;
da Indústria, Comércio e Serviços; e de Constituição
e Justiça e de Cidadania.

Para virar lei, o texto precisa ser aprovado pela Câ-
mara e pelo Senado.

sobre a tramitação de projetos de lei

Reportagem - Murilo SouzaEdição - Marcia Becker
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Marcas do carnaval: Uso de signo distintivo nas
escolas de samba do RJ 

O artigo analisaaproteçãojurídica das marcas das es-
colas desamba do Rio,destacandoseu potencial eco-
nômico, social e cultural como patrimônio imaterial
e ativo estratégico.
Marcas do carnaval: O uso de signos distintivos nas
escolas de samba do Rio de Janeiro Indhira Batista
Santos Soares O artigo analisaaproteção jurídica das
marcas das escolas de samba do Rio, destacando seu
potencial econômico, social e cultural como pa-
trimônio imaterial e ativo estratégico. terça-feira, 4
de fevereiro de 2025 Atualizado às 08:48 Com-
partilhar ComentarSiga-nos no A A

Explorando a relevância das escolas de samba do Rio
como patrimônio imaterial, a advogada Indhira Soa-
res destaca o potencial das marcas como ativos de
propriedade intelectual e ferramentas de valorização
cultural.

Introdução

As escolas de samba do Rio de Janeiro representam
uma das principaismanifestações culturaisdo Brasil.
Protagonistas do Carnaval carioca, vãoalémdos des-

files, sendo instituições comunitárias que combinam
arte, tradição e resistência social. Sua relevância ref-
lete-senaconstrução da identidade cultural brasileira
e no reconhecimento como patrimônio imaterial.
Apesar disso, ainda utilizam de forma limitada ins-
trumentos jurídicos para proteger seus bens ima-
teriais.

O reconhecimento como patrimônio cultural en-
contra respaldo no art. 216 da CF/88, que considera
patrimônio cultural as "formas de expressão" e "os
modos de criar, fazer e viver". Outro avanço foi a lei
14.599/23, Lei Nelson Sargento, que reconhece o
samba como patrimônio cultural imaterial, re-
forçando a valorização de suas manifestações e a pre-
servação de tradições e memórias associadas. Em
2007, o IPHAN registrou o samba como bem cul-
tural imaterial no Livro de Registro de Formas de
Expressão, destacando Matrizes do Samba do Rio de
Janeiro, como o samba de terreiro, o partido-alto e o
samba-enredo, assegurando a tutela dessas ex-
pressões e sua relevância artística e histórica.

Originadas em comunidades negras e periféricas, as
escolas de samba reforçaram práticas ancestrais co-
mo batuques e desfiles. Luiz Antonio Simas (2019)
alerta que reduzi-las a empresas de entretenimento
compromete sua essência, pois elas narram a história
brasileira em seus enredos, sambas e performances,
abordando questões políticas, sociais e culturais.

Essas escolas são pilares da identidade cultural bra-
sileira e carioca, promovendo educação, cidadania e
inclusão social. Mais que espetáculos, seus desfiles
celebram criatividade e ancestralidade, conectando
o Brasil às suas raízes. Esse potencial cultural, social
e econômico atrai milhões de espectadores, gera re-
ceitas e projeta a cultura brasileira in-
ternacionalmente. Contudo, é essencial valorizar
suas raízes comunitárias e proteger juridicamente
seus bens imateriais, assegurando benefícios eco-
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nômicos, artísticos e comunitários.

As legislações de Direitos Autorais (lei 9.610/98) e
Propriedade Industrial (lei 9.279/96) oferecem me-
canismos para proteger esses bens. Além disso, re-
conhecer as escolas como guardiãs de conhecimento
tradicional fortalece seu papel no Carnaval e na cul-
tura brasileira.

A proteção jurídica dos bens imateriais pode garantir
sustentabilidade das escolas de samba, contribuindo
para a continuidade das práticas culturais e a pre-
servação do Carnaval como expressão comunitária e
popular. Este artigo foca na proteção dos signos dis-
tintivos, especificamente as marcas das escolas de
samba do grupo especial do Rio de Janeiro, ex-
plorando seu potencial como ativos de propriedade
intelectual e destacando oportunidades de proteção
cultural e valorização econômica.

O que é uma marca?

A marca é um signo distintivo, um instrumento ju-
rídico por excelência para diferenciar produtos ou
serviços no mercado e, ao mesmo tempo, para as-
seguraraproteçãodeseus titulares. Trata-sedeumsi-
nal que, além de distinguir, possui o poder e a função
deconferir elementos capazes de identificar a sua ori-
gem (BARBOSA, 2023), garantindo confiabilidade
e promovendo a fidelidade.

A marca se constitui em um importante instrumento
de comunicação comercial, capaz de agregar valores
intangíveis, como qualidade e prestígio. Nesse sen-
tido, o signo distintivo transcende sua função es-
sencial de individualização para assumir um papel
estratégico na consolidação da identidade e da com-
petitividade.

No ordenamento jurídicobrasileiro,alei 9.279/96(L-
PI), consagra a marca como um direito, cuja proteção
se adquire mediante o registro junto ao INPI - Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial. Dessa
forma, confere ao titular o direito exclusivo de uso

em todoo território nacional, permitindo-lhe impedir
terceiros não autorizados de reproduzir ou imitar o
signo protegido, conforme previsto no artigo 129 da
referida lei.

Barbosa (2023) enfatiza, ainda, que a marca não deve
ser vista como um ativo isolado, mas como parte in-
tegrante do patrimônio imaterial. Seu valor, muitas
vezes, ultrapassa o montante dos bens materiais, con-
figurando-se como um elemento estratégico de ge-
ração de receita. Essa visão integradora é
especialmente relevante no contexto das escolas de
samba, cujos signos distintivos possuem não apenas
valor econômico, mas também um significado cul-
tural e social que dialoga diretamente com suas co-
munidades e com o patrimônio imaterial brasileiro,
e, sem os quais, elas jamais seriam reconhecidas.

Classificação

No sistema brasileiro, a proteção das marcas segue a
Classificação Internacional de Nice, que divide os
produtos e serviços em 45 classes. As escolas de sam-
ba podem registrar seus signos distintivos em di-
ferentes classes, dependendo da natureza de seu uso,
como:

Classe 41: eventos culturais, organização de shows e
apresentações artísticas;

Classe 25: vestuário e fantasias;

Classe 35: comercialização de produtos licenciados;

Classe 16: produtos impressos, como cartazes e pro-
gramas de desfiles.

Aindaqueadiversidadedeaplicações possibiliteam-
pla proteção, muitas escolas optam por registrar ape-
nas o nome ou o logotipo em uma única classe,
limitando a extensão da proteção marcária e, con-
sequentemente, as oportunidades de exploração.

Breve panorama de pedidos e registros
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O estudo aqui abordado destina-se a uma análise dos
pedidos e registros concedidos no âmbito das 12 es-
colas de samba do Rio de Janeiro que desfilarão no
Grupo Especial durante o Carnaval de 2025. A es-
colha deste grupo se justifica pela sua relevância e re-
presentatividade, considerado o principal no cenário
carnavalesco carioca, conforme a classificação ob-
tida no último campeonato de 2024.

A metodologia adotada no artigo restringe-se, por-
tanto, ao exame das agremiações pertencentes a esse
grupo, delimitando o campo de pesquisa e per-
mitindo uma análise mais focada e precisa. É im-
portante salientar que as escolas em questão são:
Unidos do Viradouro, Imperatriz Leopoldinense,
Acadêmicos do Grande Rio, Acadêmicos do Sal-
gueiro, Portela, Unidos de Vila Isabel, Estação Pri-
meira de Mangueira, Beija-Flor de Nilópolis, Paraíso
do Tuiuti, Mocidade Independente de Padre Miguel,
Unidos da Tijuca e a recém-chegada União de Padre
Miguel.

A pesquisa realizada sobre as marcas das escolas de
samba do Rio de Janeiro revelou aspectos im-
portantes sobre a gestão de identidade e proteção ju-
rídica dessas organizações culturais. Os dados
coletados na base de dados de marcas do INPI de-
monstram que, embora haja um movimento
crescente no sentido de formalizar a proteção das
suas marcas, ainda existem lacunas relevantes na
abrangência e regularização dos registros.

Em relação ao tipo, 41,7% das escolas possuem mar-
cas mistas registradas, ou seja, apenas cinco escolas
de samba do grupo especial possuem seus sinais dis-
tintivos protegidos, são elas: Viradouro, Grande Rio,
Mangueira, Beija-Flor e Mocidade.

Ao mesmo tempo, somente três escolas de samba
(25%) do grupo especial contam com marcas no-
minativas devidamente protegidas, estas são: Vi-
radouro, Grande Rio e Mangueira. Esse cenário
indica uma preferência por registrar símbolos visuais
que combinam elementos nominativos e figurativos,

característica que reflete a importância da identidade
visual na cultura carnavalesca, onde elementos como
bandeiras e estandartes desempenham papel central
na identificação das agremiações.

Dessa maneira, a pesquisa apontou que uma parcela
significativa das escolas ainda não regularizou suas
marcas nominativas, já que 75% delas não possuem
registros desse tipo.

Essa ausência de proteção é um indicativo de que a
conscientização sobre a importância dos direitos de
propriedade intelectual ainda não está plenamente
consolidada no segmento.

Além disso, observou-se que as escolas que possuem
registros concentram suas marcas na classe mais di-
retamente associada a atividades culturais e eventos.
Tanto para as marcas nominativas quanto para as
marcas mistas, a totalidade dos registros recai em
apenas uma classe, aclasse 41, demonstrando umpa-
drão na proteção dos elementos diretamente vin-
culados à atividade carnavalesca. Esse foco limitado
evidencia uma subutilização do potencial de ex-
ploração comercial das marcas.

No que diz respeito à diversificação de marcas, ape-
nas uma das escolas possui uma marca registrada
além do nome ou símbolo oficial: a escola de samba
Acadêmicos do Salgueiro, que registrou o apelido da
sua bateria, a renomada"Furiosa", como marcamista
na classe 41. Essa prática, ainda pouco disseminada,
pode representar uma oportunidade inexplorada para
fortalecer a presença de mercado e a identidade das
escolas, especialmente em um contexto onde pro-
dutos licenciados eparceriascomerciais são cada vez
mais relevantes.

Outra questão levantada pela pesquisa foi a re-
gularidade dos registros.Doscasos analisados, acen-
tenária Portela teve o registro deferido, mas o
pagamento da concessão não foi efetuado, o que re-
sultou na extinção do registro. A Acadêmicos do
Salgueiro possuía marcamista registrada,porém, por
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ausência de pedido de prorrogação, o registro foi ex-
tinto e a escola aguarda novo pedido em andamento.
Esses dados indicam a necessidade de um acom-
panhamento mais atento ao processo de manutenção
das marcas, para evitarprejuízos àproteção jurídica e
à consolidação da identidade institucional.

Outras gigantes do grupo especial como a Imperatriz
Leopoldinense, a Vila Isabel, a Unidos da Tijuca, a
Paraíso do Tuiuti e a recém chegada Unidos de Padre
Miguel não possuem proteção jurídica alguma sobre
seus signos distintivos.

Por fim, ao analisar o histórico dos pedidos de re-
gistro, constatou-se que as iniciativas são re-
lativamente recentes, com a maioria dos registros
tendo sido realizados após os anos 2000. Essa tem-
poralidade sugere que a proteção da propriedade
intelectual é um tema que ganhou relevância apenas
nos últimos anos, refletindo uma evolução na per-
cepção do valor das marcas no contexto cultural e
econômico do carnaval carioca.

Os resultados evidenciam, portanto, que, embora as
escolas de samba tenham começado a adotar práticas
de proteção de marca, há um longo caminho a ser per-
corrido em termos de conscientização, di-
versificação e regularização. Investimentos nessa
área podem não apenas proteger a identidade das
agremiações, mas também criar novas opor-
tunidades econômicas e fortalecer o legado cultural
dessas instituições e dessas comunidades.

Potencial do uso das marcas pelas escolas de samba

As marcas das escolas de samba têm um grande po-
tencial econômico ainda poucoexplorado por seus ti-
tulares. Assim como os clubes de futebol utilizam
suas marcas para desenvolver produtos, licenciaruso
a terceiros e firmar parcerias estratégicas, as escolas
de samba poderiam expandir o uso comercial de suas
identidades visuaisesimbólicas.No contextodo Car-
naval, onde tradição e cultura se entrelaçam com um
mercado dinâmico, as marcas podem transcender a

função representativaese tornar ativos essenciais pa-
ra o crescimento econômico e social.

O licenciamento dessas marcas é uma estratégia pro-
missora, permitindo a criação de produtos temáticos
ecolaborações criativas com empresas. Um exemplo
é a parceria entre a Beija-Flor de Nilópolis e a marca
carioca Cosmo Rio, que incorporou elementos da
identidade da escola de samba em produtos ex-
clusivos, promovendo a cultura carnavalesca e am-
pliando o alcance da marca. Iniciativas assim
destacam o potencial das escolas de samba como
marcas culturais de impacto global, enquanto geram
novas receitas para as agremiações.

O uso estratégico demarcas protegidas também pode
beneficiar o ambiente do Carnaval, promovendo
maior desenvolvimento para as comunidades en-
volvidas. A monetização adequada das marcas per-
mite a reinjeção de recursos nas escolas, melhorando
as condições de trabalho de artesãos, músicos, cos-
tureiros e outros profissionais da cadeia produtiva do
Carnaval. Esse desenvolvimento econômico for-
talece diretamente as comunidades locais que
dependem dessa atividade para sua subsistência.

Sob o aspecto social, a valorização das marcas por
meio dapropriedade intelectual desempenhaumpa-
pel transformador. Além de gerar recursos fi-
nanceiros, a proteção e o uso estratégico das marcas
reforçam a autoestima, o empoderamento e o sen-
timento de pertencimento das comunidades.
Reconhecer a relevância cultural dessas marcas no
mercado legitima as comunidades como pro-
tagonistas do Carnaval carioca, ampliando sua voz e
visibilidade.

De forma ampla, o fortalecimento das marcas das es-
colas de samba está alinhado à propriedade in-
telectual como um direito fundamental. Esse
reconhecimento garante relevância às manifestações
culturais que integram a identidade de um povo. As-
sim, a proteção e o uso estratégico dessas marcas não
apenas fortalecem o aspecto econômico, mas tam-
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bém contribuem para a cidadania e a preservação do
patrimônio cultural brasileiro.

Conclusão

As escolas de samba, enquanto símbolos vivos da
cultura brasileira, ainda não têm plena dimensão do
imenso potencial de seus bens imateriais, es-
pecialmente de suas marcas. Esses ativos, quando
adequadamente protegidos e explorados, vão muito
além da função representativa: possuem potencial de
crescimento econômico e fortalecimento cultural.

O papel dos seus estandartes e de outros símbolos vi-
suais é particularmente relevante nesse contexto.
Eles não apenas diferenciam as agremiações, mas
também são carregados de histórias e significados
que unem suas comunidades. Quem não reconhece
imediatamente a águia da Portela? Esses elementos
de identidade visual, enraizados no imaginário po-
pular, são motivo de orgulho para as comunidades e
refletem o compromisso histórico de preservação
cultural.

Asescolas desamba representam aresistência, acria-
tividade e a força de uma herança cultural que mol-
dou o Brasil. Seu fortalecimento, portanto, é uma
forma de valorizar essa origem e consolidar sua im-
portância como patrimônio vivo.

A exploração consciente de bens imateriais pode ge-
rar novas oportunidades econômicas, beneficiar di-
retamente as comunidades que sustentam o carnaval
e reforçar sua autoestima e empoderamento.

Portanto, reconhecer e proteger as marcas, bem co-
mo outros bens intangíveis das escolas de samba sig-
nifica investir em um Brasil que valoriza suas raízes,
que promove o desenvolvimento de suas co-
munidades equepreserva sua riquezacultural. Dessa
forma, garante-se não apenas o valor das escolas de
samba como expressões culturais fundamentais, mas
também o impacto transformador que elas exercem
nas vidas das pessoas que, com dedicação e paixão,

constroem um dos maiores espetáculos culturais do
país.

______
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Como combater a pirataria digital e proteger seu
conteúdo 

A pirataria digital prejudica infoprodutores e cria-
dores de conteúdo. Veja no artigo quais medidas são
cabíveis para proteger seus direitos e combater essa
prática.
Como combater a pirataria digital e proteger seu
conteúdo Camila Betanin A pirataria digital pre-
judica infoprodutores e criadores de conteúdo. Veja
no artigo quais medidas são cabíveis para proteger
seus direitos e combater essa prática. terça-feira, 4 de
fevereiro de 2025 Atualizado às 11:46 Compartilhar
ComentarSiga-nos no A A

1. Breve contexto da pirataria no Brasil

A pirataria, em seu conceito moderno e talvez como
muitos de nós primeiramente a conhecemos, ganhou
força com a popularização das mídias digitais, es-
pecialmente nos anos 1990 e 2000, quando a re-
produção e distribuição ilegal de CDs e DVDs se
tornou uma prática comum.

Antes disso, a violação de direitos autorais ocorria,
principalmente, por meio da falsificação de livros e
fitas cassete, mas o avanço da tecnologia facilitou a

cópia em larga escala de músicas, filmes e softwares.

A disseminação de gravadores de CD e DVD aces-
síveis ao consumidor comum, aliada à expansão da
internet edeplataformas decompartilhamentodear-
quivos, como Napster e eMule, intensificou a
pirataria globalmente.

No Brasil, a comercialização de mídias falsificadas
em feiras e camelôs tornou-se uma questão re-
levante, levando à criação do CNCP - Conselho Na-
cional de Combate à Pirataria em 2004, órgão
vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica, que tem como objetivo promover políticas
públicas para repressão e conscientização sobre os
impactos da pirataria.

2. Conceito e caracterização

Podemos definir, de modo amplo, a pirataria como
uma prática ilícita que consiste na reprodução, dis-
tribuição, comercialização ou utilização de bens pro-
tegidos por direitos autorais e propriedade industrial
sem a devida autorização de seus titulares.

No ordenamento jurídico brasileiro, essa conduta in-
fringe dispositivos da lei de direitos autorais e da lei
de propriedade industrial, podendo configurar crime
previsto no CP e em legislações específicas de com-
bate à falsificação e contrafação.

É importante destacar que a pirataria não se limita
apenas à reprodução física de bens, abrangendo tam-
bém a disponibilização e transmissão de conteúdos
protegidos na internet.

3. Principais formas de pirataria

A pirataria pode se manifestar de diversas formas,
sendo as principais:
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Pirataria audiovisual e fonográfica: que consiste na
reprodução edistribuição ilegal defilmes, séries,mú-
sicas e outros conteúdos protegidos;

Pirataria de softwares e tecnologias no geral: uso de
programas de computador sem licença ou a co-
mercialização de cópias não autorizadas;

Pirataria de produtos: comercialização de artigos
que reproduzem indevidamente marcas registradas;

Pirataria de obras literárias e científicas: re-
produção e venda não autorizada de livros, pe-
riódicos e artigos acadêmicos.

3.1. Principais formas de pirataria digital

A pirataria digital merece contorno destacado, sen-
do as formas de manifestação mais comuns:

Streaming ilegal: Sites e aplicativos que transmitem
filmes, séries e eventos ao vivo sem autorização, vio-
lando direitos autorais;

Download de conteúdo protegido: Obtenção de mú-
sicas, livros, softwares e outros arquivos por meio de
torrents ou sites de compartilhamento sem licença;

Softwares e jogos piratas: Uso de programas e games
sem licença oficial, muitas vezes distribuídos por si-
tes de terceiros;

Credenciais compartilhadas: Venda e uso indevido
de contas compartilhadas de serviços de streaming,
indo contra os termos de uso das plataformas.

Revenda de chaves de ativação falsas: Co-
mercialização de licenças de software obtidas de for-
ma fraudulenta, enganando consumidores.

Além de prejudicar os detentores dos direitos, essas
práticas expõem frequentemente os usuários a riscos
como vírus, roubo de dados e ataques cibernéticos.

4. Legislação aplicável

A legislação brasileira dispõe de diversos me-
canismos para combater a pirataria, prevendo san-
ções administrativas, civis e penais para os
infratores. Os principais dispositivos incluem:

Lei de direitos autorais (Brasil, 1998): Protege obras
intelectuais, prevendo sanções civis e possibilidade
de indenização por violação de direitos autorais (arts.
102 a 110).

CP (Brasil, 1940, art. 184): Tipifica o crime de vio-
lação de direito autoral, estabelecendo pena de re-
clusão de 2 a 4 anos e multa para quem distribuir,
vender ou reproduzir obrasemautorizaçãodo titular.

Lei de propriedade industrial (Brasil, 1996): Protege
marcas e patentes, estabelecendo punições para a
falsificação e concorrência desleal (art. 195).

Lei do software (Brasil, 1998):Protege programas de
computador contra cópia ou comercialização in-
devida, prevendo penalidades para uso sem licença.

Além das penalidades criminais, os infratores po-
dem ser responsabilizados civilmente, sendo obri-
gados a indenizar os titulares dos direitos violados.

5. O que fazer ao ser vítima de pirataria?

5.1. Reúna provas

O primeiro passo é confirmar a infração e coletar pro-
vas que demonstrem a violação. Para isso:

Faça capturas de tela das páginas onde o infoproduto
está sendo distribuído ilegalmente, incluindo URL,
data e hora;

Caso seja possível, realize uma compra teste para
comprovar que o conteúdo realmente pertence a vo-
cê;
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Se o produto estiver sendo compartilhado em grupos
de WhatsApp, Telegram ou redes sociais, registre as
conversas e links utilizados.

5.2 Denuncie!

As denúncias/reclamações de supostas vendas de
produtos ilegais (piratas, contrafeitos, con-
trabandeados ou, de qualquer modo, em violação à
propriedade intelectual), podem ser encaminhadas
ao próprio Conselho Nacional de Combate à Pi-
rataria por meio do e-mail [email protected].

Contudo, ressalta-se queaapuraçãodos eventuaisde-
litos e infrações administrativas existentes serão de
atribuição das autoridades policiais ou fazendárias
competentes.

5.3. Notifique a plataforma ou site

Muitas infrações ocorrem em marketplaces, redesso-
ciais e serviços de armazenamento na nuvem.

A maioria dessas plataformas possui políticas contra
pirataria e aceita pedidos de remoção de conteúdo.

No Google, por exemplo, é possível solicitar a re-
moção por meio de formulário, com base na DMCA -
Digital Millennium Copyright Act.

5.4.Envie notificaçãoextrajudicial (cease anddesist)

Além de notificar as plataformas ou sites, caso seja
possível, desde o início, identificar o responsável, é
altamente recomendável enviar uma notificação ex-
trajudicial solicitando a remoção imediata do con-
teúdo, sob pena de adoção de medidas judiciais.

A notificação deve conter, no mínimo: a iden-
tificaçãodo titular (você ou sua empresa);adescrição
da infração, citando o local onde o material foi dis-
ponibilizado; a base legal para o pedido; bem como o
estabelecimento de um prazo para a remoção do con-
teúdo antes da adoção de medidas judiciais.

Caso nenhuma dessas medidas funcione, seja por
inércia ou seja por recusa do infrator, a ação judicial
pode ser o próximo passo.

5.5. Busque o Judiciário

Se as tentativas administrativas falharem, você pode
ingressar com uma ação judicial para exigir a re-
moção do conteúdo e cobrar indenização pelos da-
nos.

Dada a característica da pirataria digital, os danos
crescem exponencialmente a cada minuto em que o
produtoou serviço pirata fica disponível na internet.

Por esse motivo, é possível adotar estratégias como
pedidos e tutela de urgência em favor da vítima, de
modo que o ato lesivo cesse o quanto antes.

6. Como proteger seu produto ou serviço na internet
contra a pirataria?

A prevenção sempre é um caminho que precisa ser
considerado e seguido.

Algumas medidas de prevenção são:

Registre seu infoproduto na Biblioteca Nacional ou
no INPI, para garantir a prova de autoria;

Utilize marcas d'água digitais em PDFs e vídeos,
identificando os compradores e desencorajando a
distribuição não autorizada;

Opte por plataformas seguras de distribuição, como
Hotmart, Eduzz e Monetizze, que possuem fer-
ramentas de rastreamento de compradores e controle
de acessos;

Monitore constantemente (clipping), para detectar
sites que possam estar compartilhando seu conteúdo
sem permissão.

Conclusão
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A pirataria digital é uma violação grave que pode
impactar diretamente os rendimentos de criadores de
infoprodutos.

No entanto, a boa notícia é que existem diversos
meios para combater essa prática, seja na fase de pre-
venção ou, propriamente, na de repressão.

Neste sentido, é necessária uma tomada rápida de ati-
tude por parte davítima: coletar provas, notificar pla-
taformas e, se necessário, ingressar com a ação
cabível.

_________
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